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EDUCÃÇlO no brasil 

Mo desenvolvimento dp tema ."Educação no Brasilrí que 

nos pps?pusemos apresentar como trabalho de estágio para o 

IV ClllíSO DE ATUALIZAgIO EM PROBLEMAS BRASILEIROS DO FÓRUM DE 

ciSncia e cultura Dá universidade federal do rio DE'janeiro, 

obedeceremos ao seguinte roteiro; 

-Evolução histórica^ 

-Estrutura atual --administrativa e didáticaj 

-Contribuição da educação no processo de desenvolvi- 

me rito 

-Conclusões. 

0 trabalho terá como objetivo primordial e único a- 

presentar, numa seqüência lógica, os dados mais significati- 

vos, as mutações, os enfoques principais a cada estágio dos 

LÇ(br anos que somam a história de nossa pátria dentro do as - 

pecto educacional„ 

Dentro dessa linha apresentaremos paralelamente à e 

volução histórica da educação dentro de um panorama bastante 

amplo em conteúdo mais específico, relacionado com assuntos 

administrativos e didáticos. 

As conclusões «não irão transpor as barreiras de uma 

análise das características de cada fase da evolução apre 

sentada e as influências do sistema adotado na formação da 

cultura de nossa patria. 



1. BVOLÜÇIO HISTÓRICA 

A historia cia educação no Brasil transcorrida ao 

longo de- LjZ^ anos a contar de seu início ate os nossos-dias 

e que apre sentar orno s a seguir tornará por base a evolução po 

lítica e social de nosso País, enfoque que entendemos ser o 

que melhor define os caminhos trilhados pela educação. 

1.1 PBRÍODO DOS JESUÍTAS 

É no ano de 15/-I-9 que se Inicia a historia do ensino 

no Brasil <> 

Naquele ano aqui chegaram^ acompanhando o nosso pri- 

meiro governador geral Torne de Souza, os primeiros padres j*e 

suítas com a missão de difundir a fé. Entre estos, que oram 

em número de seis, destaaamos as figuras de Padre Manoel da 

Kobrega, Padre Aspilcueta Navarro e Padre José de Anchieta. . 

Com a presença destes homens foram lançados•os fun- 

damentos de um plano educacional que se desenvolveu paralela 

mente com a expansão territorial da colonia. A partir do li 

toral e penetrando progressivamente, foram êstabelecendo con 

tatos com o homem da terra o para um desempenho melhor da fi 

nalidade a que se propunham formaram com os índios aldeias 

que denominaram de reduções - onde fundavam unidades religio 

sas e educacionais» 

Estas reduções localizaram-se inicialmente nos se - 

g uinto s p ontos; 

Guairá - no atual -Estado do Paraná 

Çape e Uruguai - no Rio Grande do Sul 

Itatim - em Mato Grosso 

Por volta da primeira década do século XVII milha- 

res de indígenas já se achavam concentrados nas treze redu- 

ções jesuíticas até então criadas. 

Em seu caminha^ com início na Bahia, onde se insta 

laram a princípio, seguiram rumo ao Sul, para Porto Seguro, 

através do Espírito Santo e São Vicente,onde por volta do a 

no de 15á9 o Padre -Leonardo Nunes fundou uma escola de nível 

médio depois transferida para o Rio de-janeiro. 

Quando da morte de Manoel da Nobrega,em 1570>a mis- 

são por ele dirigida expandira-se abrangendo escolas em Per- 

nambuco, São Paulo, Bahia, Espírito Santo o Rio de Janeiro, 
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e mais três colégios que, alem das classes preliminares, con- 

tavam ainda com uma de Latim e outra de Humanidades. 

A base do plano colonial de éducação era firmada nas 

escolas elementares que funcionavam em-todos os pontos em que" 

surgia um convento, Nelas os índios aprendiam a ler, e.scre - 

ver, contar e a falar o português. Os filhos dos colonos tam 

bém integravam essas escolas. 

De acordo com o pensamento•de formação do "homem cul 

to" em evidencia em Portugal ã época, os jesuítas procuravam 

transmitir aos seus.alunos o .interesso pelas atividades lite- 

£ rárias o acadêmicas. Havia um total desinteresse pelas ativi 

dades técnicas, científicas e artísticas. 

Os jesuítas não se detiveram nas escolas de leitura 

e cie escrita.. Antes mesmo de completarem os primeiros cem a~ 

nos de atividades,já surgiam em nosso Baís cursos de humanida 

des funcionando nos colégios jesuítas do Rio de Janeiro, Ba - 

hia e Pernambuco.,, 

Até à época do sua expulsão, em 1759, quando um de - 

c r e t o do Mar quê s de Pomb al, expul sou os j e siii t a s de ■ Por tug al. 

e seus domínios, possuíam onze colégios.e seis seminários teta 

lizando dezessete.instituições culturais além das inúmeras es 

c olas elementare s. 

Dentre estes colégios podemos destacar, pela maior, 

influencia que exerceram, o de Todos os Santos, na Bahia^e o 

de Sao Sebastião, no Rio de Janeiro, 

Estas unidades de ensino,apresentaram desde o Curso 

•de Humanidades até o de Teologia Sagrada e Ciênciast Ensina- 

vam Latim o.Gramatica com o proposito de formar os primeiros 
(l 

homens de letras do Brasil, 

Em 1671 o Governo português concedeu que os alunos 

dos cursos de Retórica e Filosofia dos colégios brasileiros 

tivessem direito a ingressar na Universidade de Coimbra para' 

um ano de Artes, A solicitação feita a Portugal era para u- 

ma equiparação dos. colégios locais ao de Évora, Desta forma, 

os jesuítas ficaram limitados ao curso de Humanidades, impedi 

dos assim de qualquer possibilidade de virem a instalar cur- 

sos superiores. 
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Vemos então, que aquela, missjão destinada precípuam 

mente à catequese e \ instrução do gentio para a formação 

de sacerdotes para a obra missionária na colônia caminhou a 

lem destes objetivos primeiros e chegou a preparar jovens 

que não buscavam a vida saccrdotal para estudos superiores 

em univ o r s i dad e s europe i o. s. 

0 desinteresse a que já nos referimos pelas ativi 

dades técnicas e produtivas da agricultura e industria e o 

exagerado valor atribuído ao homem de letras caracteriza - 

ram esta fase do nossa educação,embora'sondo desenvolvida 

dentro do um plano organizado e eficiente. 

1.2 PiníODO DO MARQUES D2 POMBAL 

Toda a estrutura montada pelos jesuítas se dosmoro 

na com a sua expulsão do Brasil» Surge a necessidade de ser 

recriado todo um sistema educacional. Esta organização demo 

rou muito a sor concretizada^ternos^então, a cultura em nosso 

país passando por um período de desagregação e decadência. 

Os princípios quo nortearam as reformas trazidas ao 

ensino nesta fase podem ser sentidos pelas reformas de Laer- 

te Ramos de Carvalho em sou livro As Reformas Pombalinas da 

Instrução Publica, "Longe estavam seus elahoradores das idé- 

ias liberais que os reformadores do século seguinte procura- 

ram introduzir na educação portuguesa. Sou objetivo superi- 

or foi criar a escola útil aos fins'do Estado, o nesse senti 

do, ao invés de preconizarem uma política do difusão intensa 

e extensa do trabalho escolar, pretenderam os homens de Pom- 

bal organizar a escola que, antes do servir aos interesses 

da fé, servisse aos imperativos da Coroa". 

1 • 3 PuRÍODü DE AÜMIrJISTR^CãO PE D, JOÃO VI 

Com o objetivo do suprir as. necessidades' de pessoal 

especializado, nos diversos campos de atividades, cm deco r- 

roncia do deslocamento da Corte para o Brasil, foram funda — 

das diversas instituições culturais que vieram dar novo im- 

pulso a educação. Tivemos então, as seguintes criações: 



-Academia de Marinha,ein. 1808- e Academia Militar, 

em 18,10: 

-Curso de Cirurgia, na Bahia,em 18085 

-Cirurgia e Medicina, no Rio de J ane ir o(1808-1809) 

-Curso de Comercio, na. Bahia, em 1809; 

-Curso de Agricultura, na Bahia, em 1809| 

-Curso de Química, na Bahia, em 1817; 

-Curso de Desenho Técnico, na Bahia, em 1818; 

-Curso de Química, no Rio de Janeiro, em 1.812; 

-Curso de Agricultura, no Rio de -Janeiro, em 1 li;; 

-Escola Real de ^iencias, Artes e Ofícios, em 1816. 

Tivemos então, no período do aproximadamente 10 a- 

nos,uma política bastante.agressiva no campo uducaeional 

rompendo com toda a tradição de ensino excessivamente lites» 

rário vigente na época dos jesuítas,- Esso - período pode ser 

considerado como dos mais importantes na evolução do Brasil, 

pois. ai foram lançadas as bases de-notórias instituições 

culturals, 

Mo entanto, duas restrições podem ser feitas a esta 

administração. Em primeiro- lugar- a limitação deste plano ex 

clusivamonte ao Rio do Janeiro e à- Bahia - õ,em segundo, o des- 

cuido em torno da instrução elementar que não mereceu cuida- 

dos semelhantes aos demais setores.. 

1.k EDdCAoÃO NO IMPÉRIO 

Os princípios liberais e democráticos propugnados 

pela Revolução Francesa o inspiradores do movimento de Inde 

pendência de nossa pátria, afetaram profundamenta toda a o- 

rientaçáo no campo educacional o o surgimento de novas idoi 

as pedagógicas. 

As manifestações levadas aos homens responsáveis 

pela administração de Brasil á época, as•expressões manifes 

•tadas por diversos deputados o constantes- dos Anais da Ass- 

sernbléia 6onstitui'ente, marcam bem toda a penetração dos ide 

ais democráticos no campo da educação. 

A cada instante clamava-se pela difusão da instru- 

ção nas camada populares o pela criação de um plano de ensi 



no g, cujos cliforontos mvois pudossomi g.gucío.c. codos os cícig.— 

dSos na exclusiva medida de suas capaciaaaes. 

Iteta lei de 1822 estabelecia que se criassem escolas 

primárias om todas as cidades, vilas o povoados, o escolas 

secundarias nas cidades o vilas-mais populosas. 

Atendendo- ás manifestações do insatisfação quanto 

a necessidade de uma política educacional liDorai surge o 

projeto da Constituição apresentado a 1823 que no seu conte 

udo previa a difusão da instrução pública de todos os níveis, 

destacando a responsabilidade do goborno e consagrando oXprsS 

^ ssamento a liberdade da iniciativa particular chamada a coo- 

perar com os Podoros Constituídos na difusão do ensino por 

todas as camadas da população. 

Apesar da dissolução da Constituinte levando com o- 

la o projeto mencionado, tal pensamento e retornado-na Cons- 

tituição de 182/.|., concedida por D. Pedro, que assegurava a 

criação do colégios e universidades, e que prometia a todos 

os cidadãos a instrução primária gratuita. 

Surgem ontão'f. os cursos jurídico# de Sao Paulo, no 

Convento de São Braricisco o o 'de Olinda, no Mosteiro de Sao 

Bento, no ano de 1827. Neste mesmo ano, uma lei dispunha sò 

bre escolas de primeiras letras, fixava-lhes o currículo e 

' instituía-se o ensino primário para o sexo feminino. As Aca 

demias édico-Cirúrgicas do Rio do janeiro o da Bahia foram 

convertidas om Faculdades de Mooiclna, um lo32. 

As -diretrizes que deveriam nortear a criação de- es- 

colas elementares om todo o pais, de acordo.com a Lui Uoiai 

■f cie 15 de outubro do 1827, eram as seguintes: 

4 SEra todas as cidades, vilas o lugares populosos,ha 

4 verá. escolas do primeiras lo eras que forem nocessai ias» •»' 

i "Aqq meninos os professores ensinarão a ler, as 

quatro operações da AricmeLica, prauica ao quebi o. aos, cioci— 

mais o proporções, as noções mais gorais da Geometria prati- 

ca, a vramática da língua nacional e os princípios da moral ■ ■■ 5 ' o - />, 

cristã c da doutrina da religião católica o apostólica roma 

na, proporcionados á compreensão dos meninos, preferiiado pa 

ra as leituras a Constituição do Império e a História do 

Brasil". "As meninas as mostras, alem do exposto, com exclu- 



são das noções cie Geometria, © limitando a instrução da A- 

ritmetlca so ãs suas quatro operações, ensinarão também as 

prendas que servem à economia doméstica11,. 

Em iSpij) surge o Ato Adicional, descentralizando o 

ensino básico, deixando a sua organização ao encargo das 

províncias 

Passaram a existir assim, dois sistemas: o fedoral 

e o provincial. 

Ãs Assembléias Legislativas provinciais, que então 

se criavam, foi confiado o direito de «legislar-sobre.instru- 

ção publica o- estabelecimentos próprios a promove-la!1, 

Uma das conseqüências da descentralização do ensino 

foi o extraordinário desenvolvimento das escolas secundárias 

particulares, principalmente: nas capitais das províncias,. 

Surgiram colégios como o Colégio Caraça, om Minas Gorais, 

fundado pelos Irmãos Lazaristasj Colégio do Desterro, em.San 

ta Catarina, fundado pelos jesuitas, que voltavam ao Brasil; 

Colégio São Luís, cm São Paulo» Foi criado o Colégio P0dro.II 

; pelo Governo Federal, quo se constituiu na unida institui- 

ção de cultura gorai fundado durante o Império, 

A doscontralização então criada afetou profundamen- 

te as-províncias despreparadas financeiramente para assumir 

tal compromisso. Â solução para tal problema foi vislumbra- 

da na criação de várias escolas normais para•formação de pro 

fessores embora desprovidas de orientadores competentes.o de 

organização adequada» Estas escolas foram as seguintes: a 

do Rio de Janeiro, em 1880, a'da Bahia, em 1836, a do Ceará, 

em I8ã5, a do São Paulo, gm l8Zj.6 0 a do Niterói, era 1835« 

1»5 EDUCAÇÃO m REPÚBLICA 

A história da Educação no Brasil, após 1889, é mar 

cada sobretudo polo impacto- das reformas • decorrentes dos do^s 

movimentos de.dimensões- autenticamente revolucionárias o 

corridos no País: o de 1030 o o do 196/4.. 

listes dois -movimentos, sem -determinar alterações 

nas tendências orientadoras do sistema, tornaram mais expli 

cites os rumos, bem-como apontaram os instrumentos para a 

mais.rápida e efetiva consecução dos objetivos nacionais no 
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c ampo eciiicaci onal, 

Todas as constituições nacionais apontaram os fun o ■- 1 

damontos sobre os quais odificou-so o sistoma.educacional 

brasileiro o que lhe proporcionaram o arcabouço atual e as 

linhas fundamentais. 

As bases c princípios mais importantes, são■os so 

guintos; 

- a gratuidade o a o§rigatoriodade do ensino do 16 

grau; 

~ o clircito a oducaçao; 

- a liberdaclo do ensino; 

- a obrigação do Istado o da família no _tocante a 

educação; e 

- o ensino religioso do caráter Eintorconfossiona.!". 

Vistos os princípios nort©adores do sistoma de en- 

sino, teceremos algumas condideraçõos sobre cada período (me 

apontando como marcos ^rihcVpaià os anos de 1930 e 196k)idonti 

ficando dentro deste critério, tres fases que são: Primeira 

Republica, Revolução de 1930 e Lei de Diretrizes e Bases. 

1,5.1. PRIRBIRA RSPTJBLICA 

Durante o período que intitulamos de Primeira Renú 

blica, de 1889 a 1930, a "dualidade do sistemas" onde a poi 

lítica educacional oscila .entre uma maior ou menor partici- 

pação do Governo Federal nos problemas educacionais. De 

forma geral, o Governo da União preocupou-se, nosso período, 

cm suas relações com os Estados, mais com. o exercício da a- 

tividado normativa, principalmente através da edição da le- 

gislação tocante à educação secundária e superior. 

São desse período as diversas reformas federais que 

atingiram o ensino secundário o o superior conjuntamente(Ben 

jamin Constant, I89I5 Epitácio Pessoa, I9OI5 Rivadávia Cor- 

roa, 1911}'Carlos Maximiliano, 1915; Rocha Vaz, 1925)• Exce- 

tuando-se a Reforma Rivadávia,■de breve duração o que dosofi 

cializou o ensino e estabeleceu amplo regime do liberdade pa 

ra os ostabolecimontos, as demais não chegaram a efetuar mu- 

danças de grande significação ora relação ao ensino oriundo 

do Império. Na vordo.de, o secundário ( o ginásio) foi o ní- 

vel mais afetado por essas reformas. 



9 

A Primeira República, apesar do todas as tontavi- 

vas foitas, não conseguiria dar uma duração uniformo e uma 

estrutura básica ao ensino secundário, nem diminuir a sua d 

dependência do superior. Note-se que, durante a Primeira Rep 

publica, o Governo Bedoral promoveu diversas reformas.do on 

sino secundário o superior, por meio de leis o decretos que 

abrangiam ao mesmo tempo os dois nívcis(Á Educação Brasilei- 

ra no Período Republicano - Heládio César Gonçalves Antunha) 

A política Educacional deste período,apesar das di 

versas reformas,apresentou em sou contexto o mesmo gosto pe 

la literatura o retórica, c o mesmo formalismo. 

Apenas a reforma de Benjamin Constant, influendiaâ 

da por idéias positivas quebrou-a linha ate então adotada 

pela política do ensino ostabolecondo,então, a primazia dos 

estudos científicos sobro os do Letras, com a introdução.das 

Ciências Físicas o Naturais desde as classes elementares. 

1.5.2 REVOLUÇÃO LB 3L93Q 

A necessidade de uma estrutura, básica ao '■ensino se 

cundário viria „ ocô«f.a»af: o uma ds.s primeiras■ medidas da 

Revolução do 1930, através da-Reforma Franscico Campos, que 

separaria nitidamente a função formativa da preparatória (ao 

ensino superior) do curso ginasial, atribuindo esptcificamon 

to cada uma dessas funções a um ciclo diferente o sucessivo: 

o ginásio, com cinco anos, e o pré-univorsitário, com dois 

anos do duração,' A estruturação do ginásio, o realce à sua 

função normativa, bem como a sua relativa independência do 

superior, .levariam à expansão o popularização .dosso -nível 

de ensino o ao início -efetivo do sua articulação com as de- 

mais mod lidados do grau médio. 

Embora constituoionalmonte a ddueação .popular não 

estivesse na área de atuaçao.da União, a idoia da necessi- 

dade do uma efetiva intervenção do Governo Federal no onsi 

no primário começa a surgir nos primeiros anos da República, 

em parte como uma reação às desigualdades econômicas e cult 

turais que começaram a acentuar-s», de um Estado para outro, 

logo após a promulgação da Constituição do 1891. 

Som dúvida, uma das mais importantes iniciativas do 

Governo Provisório foi a criacão do Ministério da Educação. 
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Com tal iniciativa ficou patenteada,a voatado do Governo 

de; 

-ampliar a sua fa.ixa do participação no desonvol- 

vimonto da educação nacional, 

-desenvolver os instrumentos destinados a unifi - 

car5 disciplinar o proporcionar a articulo.ção o integração 

aos sistemas isolados estaduais; e 

-ostabclocer os mecanismos destinados a promover 

o relacionamento federal com os diversos sistemas. 

De um modo geral, aíom do exercício de suas tra- 

dicionais prerrogativas do estabelecimento da legislação 

do ensino secundário e superior, de manutenção do sistema 

federal do ensino superior c do provimento da instrução no 

Distrito Federal, a administração central passou, com as re 

formas oriundas da Revolução cie 1930, a assumir também as 

so guint o s at r 1 bui ç o o s f undo.mont a i s s 

-a função do integração o de planejamento.global 

da educação no Baísj 
■! 

-a função normativo.; 

-a função supletiva do ostímulo o assistência tcc- 

ni c a; o 

-a função do controle, supervisão o fiscalização, 

0 movimento revolucionário a que estamos nos refe- 

rindo trouxe grandes modificações para o ensino do 2ô grau. 

As diversas tentativas registradas na Primeira República 

com a finalidade do estabelecer uma estrutura sólido, xxo ensi- 

no ginasial tiveram finalmente êxito com a Lei Francisco Cam 

posv que instituiu os cursos secundários rigorosamente seria 

dos, o dou início ao regime do dois ci(feios.; o ginasiàl de 

cinco anos o o pro-universitário•de dois anos do duraçao. Po 

der-so-ia dizer que ali inaugurava-se uma fase.que poderia - 

mos chamo.r do estruturação do ensino secundário, segundo pa- 

drões o normas rígidos, a qual teria, a sua culminação com a 

Lei Orgânica (Lei Capanoma do 19U2), quo estabolocoria os 

ciclos que permaneceram ate recentemente(o ginaeiai de ■ 

quatro anos o o colegial de três anos). 

A situação cio ensino no País não sofreu alterações 

essenciais ato que a Constituição do igljé- 'determinasse em 

um dos seus dispositivos, fossem fixadas as bases para um 
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novo sistema educaclono.l, 

1,5.3 LEI Dl DIR,.,TRIZES E BaSES 

A implantação de normas o padrões mínimos federais 

ofetivou-so realmente a partir da Lei do Diretrizes o. Bases 

da Educação, do 20 do dezembro de 1961. 

0 projeto do tal lei inicio.-se em 19U8 através do 

um trabalho elaborado por uma comissão do educadores entro 

os quais podemos destacar o Padre Leonel França, Alceu xle 

Amoroso Lima, Almeida Júnior, Fernando do Azevedo o Louren- 

ço Filho, 

0 estudo propugnava pela maior autonomia aos Esta- 

dos na organização dos seus sistemas de ensino, dava floxite 

bilidado aos cursos, estabelecia a articulação dos cursos de 

grau modio o o currículo mínimo obrigatório. 

Após sucessivos períodos do debates o de abandonos 

da proposição foi finalmente aprovado, em dezembro do 1961, 

atravós do um torçoiro substitutivo da Comissão do Educação 

e Cultura da Gamara, 

Dando continuidade xa reformulação o atualização do 

onsino às necessidades conjunturais próprias ao momento em 

que vivemos, surge a Lei 5.Ó92, de 11 de agosto de 1971, fi 

xando as Diretrizes o Basos para o Ensino do is e 2ô Graus. 

As medidas impostas pela Lei nQ 5.692 são bastante 

revolucionárias no-que se refere a articulação entro o ensi- 

no soeundário(ginasial o colegial) com os níveis primário e 

superior. Gomo características que identificam tal situação 

tomos a unificação dos cursos primários o ginaaial sando ago 

fa considerados fiomo formadores do 1Q graí, 0 ginasial pas- 

sa então, a ser uma continuação do primário com a abolição 

integral do oxamo de admissão. 

As tentativas, por outro lado, do unificação dos e~ 

xames vestibulares o de instituição do ciclo básico do ensi- 

no- superior, decorrem em grando parto da preocupação de se 

diminuir o distanciamento om que ato hoje permanecem o curso 

ginasial o o superior. 

Após a Revolução do 196Í.1. tornou-se possível a refor 

ma da Universidade,Brasileira, num processe que ainda está 

sendo desenvolvido. Nem mesmo a Lei de Diretrizes e Bases 
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que g do 196l5 chegou a mudar de forma substancial o onei- 

nò superior no País. A legislação da Reforma Univorsitá - 

ria, editada sobretudo a partir de 19685 procurou introdu- 

zir como principais inovaçõess 

-a extinção da cátedra e sua substituição paio de 

partamonto e a concomitanto instituição da carreira univor 

sitária aberta i 

-o abandono do modelo da'Faculdade de Filosofia e 

a organize _ão da universidade em unidades, isto <3, em Ins- 

titutos(dodicados "à posquisq e ao onsino básicos) o Facul- 

dades ou Escolas(destinadas à formação profissional)| 

-currículos.flexíveis, cursos parcelados, semes- 

trais, com a introdução do sistema-do créditosj 

-a introdução dos exames vestibulares unificados e 

dos ciclos básicos, comuns a estudantes dos diversos cursos 

-a instituição regular dos cursos.de pos-graduação 

bom como dos cursos de curta duração, 
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3[ ESTRUIÜRÃ ATUAL - ilDMINISTRAglYA E DIDaTIGA 

3.1 EoiriUTDRA ADMINISTRATIVA 

ápresentaromos■aqui o esquema do autoridade pró- 

prio ao sistema escolar brasileiro5que caminha desde o mi 

vel mais elementar do uma unidade escolar ato.o nível mais 

complexo de todo o sistema escolar do País. 

Temos então,, uma estrutura administrativa compos- 

ta de quatro níveis que sao as aroas de atuação Federal, 

Estadual, Municipal e Escolar, . 

Grafieamente podemos representar tal situação a- 

traves de uma pirômido, como abaixo. 

hEcí '  
^ esf A 
áeLveUviaX jefueV At ÇÓISIMÍA 

' gAife- Cnb-ececâttX __ 
/vlç í HOuw0ceã'\ /p«&! e\ f \ . A v ^ . -1 . u . 

/Scc^ta-v ^ o o lv \ VÍÍ1V cA C. A, 01 \AA.A Vv- è C&À} Mt UUI.cjl 
 ctfe ç glç, \ ^ 

E 3 CO U A 
de Sítao íltclav 

- Os princípios orientadores desta estrutura admi- 

nistrativa sao; planojamonto, -coordenação, descentralização, 

delegação do- competência e controlei» 

Fomos, âtntro desta linha de.pensamento,.que toda 

a açao do Governo deve obedecer a um Plane.1 aniento. Os pla- 

nos e programas dai derivados ovorão ser Soordenados em 

codos os níveis de administração a.fim de levar a soluções 

conformes à política governamontal. A Doseentralízação de- 

termina uma liberação - das tarefas do execução dos órgãos con 

trais de direção através de delegação de compotencia, os quais 

dovorao-se preocupar com atividades do .planejamento, su - 

pervisao, coordenação o controle, 0 Controle, como último 

princípio apontado, 6 exigência imposta" a todos os níveis de 

administracao, 
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3.1.1 ADMINISTKAClQ PS NÍVEL FSDIRAL 

Gabe ao Ministério da Educação o Cultura oxorcer as 

atribuições do Poder- Público Bedoral em matéria do educação 

cabendo a cio cuidar da observância das lois do ensino o oe-v 

lo cumprimento das decisões do Conselho Federal do Educação. 

Ternos então, que cabe ao Ministério da Educação o 

Cultura a jurisdição maior sobre a educação^ constituindo aro 

do sua compotoncia: 

-Educação - ensino(exceto o militar) e magistério; 

-Cultura -Letras o Artes; 

- P at i' i môni o h i st órico, ar que o 16 g i co, c i c nt ífico, 

cultural o artístico; 

-Desportos. 

Os órgãos com que conta o MEC para dosonvolver suas 

a11vidados ■ são; 

Órgãos do Assistoncia Direta o Imediatas 

-Gabinete - órgãos do cooperação 

Conselho Nacional do. Serviço Social 

Conselho Nacional do Desportos 

-Consultoria Jurídica 

-Divisão do Segurança o Informações 

órgãos Normativos; 

-Conselho Federal do Educação 

-Conselho Federal de Cultura 

-Comisàão Nacional do Moral e Civismo • 

Órgãos Centrais do Planojamonto, Coordenação e Pis- 

ca 1 1 z a ção Fi nanc o ira: 

-Socrotaria Goral 

-Instituto Nacional de Estudos o Pesquisas Edu- 

cacionais ■ ' " '■ 1- e _ 

-Centro do Treinamento o Aperfoiçoamonto de Pos, 

soai para a Educação o Cultura 

Secretaria de Apoio Administrativoi- 

Órgãos Centrais do Direção Superior; 

-Departamento do Ensino do is grau 

-Departamento do Ensino de 22 grau 

-Departamento do Assuntos Universitários 

-Departamento de Ensino Comploraontar 

-Doportamonto do Desportos o Educa-ão Física 
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-Departamento do Assistência Cultural 

-D opart aíriGnto de Admlni st r aç Io 

- Do p ar t arne nt o de áp o i o 

Órgãos Setoriais do Execução corri Subordinação Di- 

retas 

órgãos Regionais; 

-Delegacias Regionais 

Administração de Nível Estaduais 

-Conselhos Estaduais de Educação 

-Secretarias de Educação 

Administração de Nível Municipal. 

3.2 

A nossa' estrutura 'didática envolve como idéias prin 

eipais a-propiciação do desenvolvimento biopsíquico dos'alu- 

nos,. resguardadas as variações de interesse social o aptédão 

individual, 

• Graficamente podemos expressar, essas idéias funda- 

montais através de dois eixos sendo um vertical e outro ho- 

rizontal j-onde o primeiro expressa a .sucessão dos graus @ sé 

rios d© ensino acompanhando o crescimento de c isino e apren- 

dizagem o o segundo apresenta as divorsidadesde ramos de en- 

sino • que acompanham a sucessão dos graus, mas dontro de ca- 

da um deles5 Indicando onde o aluno deve ser posto de modo a 

quçfeuas tendências o aptidões, conveniências ou exigências 

sociais possam ser melhor atendidas. 

Dentro de um consenso geral a linha vertical o divi 

dida, para todas as estruturas de ensino existentes, em três 

seções corrospondendo aos ensinos destinados à infância, a a 

doloscencia e à maturidade, 

0 nosso sistema está iniciando uma grande oxporion-, 

cia -de integração do ensino elementar c do anteriormente cha 

niado is c li cio medio, ou soja, o ginásio, 

• -Estas novas idéias, no entanto, não invalidam a ap~. 

prosentaçao de uma divisão para a linha vertical em tres fai- 

çxas sondo denominadas do primeiro, segundo o terceiro graus 

rospoctivamente. 
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Quanto à linha horizontal das- estruturas didáticas» 

os esquemas gráficos procuram mostrar as -variações dos ramos 

de ensino, isto é, como,dentro de cada grau, os alunos podem 

wer encaminhados pelas ídlferenteg:'opções. 

As variações da estrutura didática no que tange à 11. 

nha horizontal definè-se a começar dos ijrimeiros anos do 12 

grau para assentar-se afinal no 22 grau. 0 destaque e defini- 

ção que se apresenta a partir do atual 29 grau, prossegue a ^ 

través do grau, onde se consolidam as opções. 
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3. COMpgIBIjICiCO DA vãJUCÂjQKD HO PROCiUSSO DE JESJ^IVOLYIMSWTO 

A palavra desenvolvimento ê tomada pelos economis- 
tas como significando um aumento dos bens materiais disponí 

veis. Wesse sentido um aumento da renda significa desenvol 

vimento, desde que esse aumento de renda não seja desperdie 

çado em consumo, mas venha contribuir para o aumento dos •f" 

chamados bens cie produção. 

É preciso, porem, compreender que renda nacional 

significa apenas a soma de certas transações-comerciais, e- 

laborada por processos que eliminara as contagens repetidas, 

È uma transposição para o conjunto do país de certas contas 

que são utois para as empresas, Existe mesmo a expressão 

contabi1idade nacional, que é o■conjunto.das contas naciona 

iã, supondo-se o país uma grande empresa. 

A contabilidade, foi inventada para se registrarem 

adequadamente as variações de um patrimônio- ou capital, en- 

volvido em transações mercantis• Ela nada tem a vor com a 

totalidade dos recursos disponíveis para'um país, mas aper- 

nas com .os patrimônios. Os recursos humanos não -são conta- 

bilizados como valores patrimoniais, porque não podem ter 

dono. Ha, naturalmente, exceção para o caso dos escravos, 

mas aqui tratamos de uma economia que se aplica ã nossa so- 

ciedade a temi. 

Antes de pensar em aumentar.a renda nacional, e 

preciso saber de que eetestá falando. A saúde, a moralida- 

de, o aperfeiçoamento espiritual ou intelectual, o conforto, 

a paz, a beleza, nada disso faz parte da renda nacional. 

Alega-se que essas coisas são conseqüência de uma 

i renda nacional elevada, e que, portanto, quando se fala em 

aumentar a renda nacional se está realmente propiciando tu- 

do o mais. 

Naturalmente, a expressão desenvolvimento pode ser 

tomada em outros sentidos. No sentido, por exemplo, do a - 

psrfeiçoamento das pessoas e da sociedade. 

P ar a que o. de s e nv o 1 v i ment o, ne s s e s e nt ido, seja- pos 

•■sível, e preciso que so possa imaginar uma situação futura 

melhor que a atual. Em que consiste,esõa melhoria depende 

das aspirações individuais e sociais. 
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Dentro cies se ponto cie vista, o desenvolvimento ei um 

processo contínuo, por que óv^lnipor que as aspirações evoluam 

à medida que a sociedade progride. 0 processo toma impulso 

mais visível quando as aspirações■se cristalizam em torno de 

algumas idéias d© aceitação geral, 

0 desonv.olvimento existe na medida em que aumentam 

as possibilidades de se realizarem as aspirações. Em si, ê- 

lejnão tem nenhuma qualidade própria, • se queremos fazer um 

julgamento de valor. 1 qualidade deponde da natureza das as 

pirações, julgada pelos padrões que aceitamos. 

Bor aí se vê que há iam .aspecto muito importante do 

desenvolvimento que é esquecido. É quo ele não consiste ape 

nas em ampliação de condições materiais, mas também, e prin- 

cipalmente, em aperfeiçoamento espiritual. 

A economia, no sentido de uso cios recursos disponí- 

veis, é sempre planejada. Quando se dá mais importância aos 

planos individuais, os danos que cada um faz, visando.aos 

seus próprios objetivos, diz-se que a economia e livre. Quan 

do a ênfase está nos planos que o governo fafz, para os objeti 

vos que ele considera desejáveis, diz-se que a economia S pia 

nejada. É claro que nunca poderá ser inteiramente livre, nem 

teícipouco, inteiramente planejada. 

Se quisermos aprofundar a questão, verificaremos que 

o quo distingue uma economia planejada não é o fato cie o go - 

verno ter planos, mas o fato de as decisões sobre o uso cios 

recursos serem tomadas de maneira coerente. 

Nas últimas décadas registrou-se um grande esforço 

na expansão do ensino no Brasil. Os índices cie aprovoitamen 

to dos recursos a .llcados ainda podem, entretanto,ò<"considora 

voilmonte melhorados o este tem sido o comportamento adotado 

pelo Govorno, 

política de dosonvolvimento brasileiro tem adotado 

como ponto co fundamental importância para o maior atendimen- 

to possível à população estudantil, a associação do sistema e- 

ducacionai privado à ação governamental - 

Em síntese,o objetivo final do todas as medidas ado- 

tadas na área da educação 6 o do proporcionar ura mínimo de es 

colarização obrigatória a todos os brasileiros, e incentivos 

que estimulem o acesso aos níveis mais elevados do ensino,mira 
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programa nacional que ajuste o- sistema, educativo às demandas 

do mercado.de trabalho, sob a coordenação e orientação geral 

do Governoe 
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4. QOMQLÜSOBS 

Bm todo o tran«cur#o da historia da educação hrasi- 

leira sentimos a presença'de um sistema em que a ssupervalori-» 

zacâo do "homem de cultura" leva à efetivação de uma educação 

voltada para a elite» 

Desde os seus prim(5rdioSj se fazendo presente inclu- 

sive no período colonial, sentimos um total desprezo ao ensino 

especializado. 

Sobre este enfoque, a inexistência de técnicas agrí- 

colas e industriais pode ser identificado como uma das variá - 

veis determinantes de grandes desequilíbrios regionais provoca 

do pelo êxodo para os centros urbanos. 

Presentemente, to rias as alterações de rumo impostas 

a política educacional no Brasil demonstra a preocupação de nos, 

©os dirigentes em torno da questão, 

No atual estágio em que nos encontramos, para que nos 

so País possa manter, por longo tempo, intenso ritmo de desenvol 

vimento é mister a utilização racional dos meios disponíveis a 

cada instante e, entre eles, destacamos os recursos humanos co- 

mo de fundamental importância. 

Á adaptação do ensino, graças s. atuação efetiva de <5r 

gão» regionais, às necessidades próprias a cada região de nosso 

imenso País vem funcionando como fator de eliminação de distor- 

ções e discordância® entre a preparação de técnicos e as carên- 

cias do mercado local a atender. 

Sentimos comoppensamento central de toda a reforma 

que se vem processando em nosso sistema educacional um perfei- 

to cumpiãmento das tarefas que consideramos de maior importância 

e que são:elevação do nível de educação, arapliação do sistema e~ 

ducaeional, aprofundamento dos conhecimento® de nível superior 

e a pesquisa intensa dos problemas nacionais com. vistas a solu- 

çoes próprias. 

Recentemènèe técnico® da OEA, reunidos em nosso País, 

através de relàtório conclusivo de seus trabalhos apresentaram 

os programas considerados como indispensáveis para tornar reali 

dade o planejamento da educação. Sao ele®: 

-à medida em que os países alcancem um desenvolvimen- 

to econômico e social, ser-lhes-á necessário destacar a educa- 
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ção tecnológica dentro dos sistemas educativos humano-científi— 

cos tradicionais para dar à educação o nível que lhe correspon- 

de como fator de transformação; 

-os processos de reforma educativa requerem a formação 

e a capacitação acelerada de um elevado número de professores pa 

ra a educação tecnológica, tanto qualitativa como quantativãmen- 

te. através de formas que resultem efetivas e de "baixo Busto pa- 

ra os países,.tendo em vista o crescimento da demanda existente; 

-os métodos não formais de educação devem ser utiliza— , 

dos como soluções econômicas para a formação da popu- 

lação ; 

-os meios de comunicação não formal de massas devem 

ser sempre avaliados tendo em conta a população que atinde e a 

adequação de seus métodos; 

«a educação rural deve adotar currículos adequado® ao 

tipo de atividade que desenvolve a população agrícola, a fim. de 

evitar o êxodo dos que tenham vocação agropecuária; 

—é necessário que os Governos legislem a participação 

dos alunos nos currículos integrados escola-empresa; 

—todos os países devem estudar as possibilidades de e_ 

ducação através do chamado ensino complementar e das demais posq 

rsibilidades de intercomplementaridade,. 

Quando um órgão desta natureza, que encerra os maiores 

técnicos ào setor educaclonaldos países latino-americanos, apre- 

senta as linhas a serem seguidas para proporcionai- ao homem uma 

educação real e verdadeira que lhe prepare para a vida, e compa- 

ramos tal relatório aos moldes que estão sendo dados à educação 

no Brasil vemos quão felizes têem sido os nosso© administrado:re» 

nas decisões sobre as questões de ensino. 
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